
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 258.447 - SP (2012/0231304-1)

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

IMPETRANTE : BÁRBARA RAMOS RIBEIRO 
IMPETRANTE : FABIO CAMATA CANDELLO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS ROBERTO RIBEIRO (PRESO)

EMENTA
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. RECENTE 
ORIENTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
NÃO EVIDENCIADO. 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NEGATIVA DE 
RECORRER EM LIBERDADE. PACIENTE POLICIAL 
CIVIL. GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo
102, inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal, e aos artigos 
30 a 32, ambos da Lei nº 8.038/90, a mais recente 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir o manejo do habeas corpus em substituição a recursos 
ordinários (apelação, agravo em execução, recurso especial), 
tampouco como sucedâneo de revisão criminal.
2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Colenda Corte, passou também a restringir as 
hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o 
remédio constitucional seja utilizado em substituição do recurso 
cabível. 
3. Não há manifesto constrangimento ilegal na custódia 
preventiva, pois a prisão está justificada na gravidade concreta 
da conduta do paciente, que, no exercício da função pública de 
investigador de polícia, com outros corréus, davam cobertura a 
exploração de jogos ilegais – caça níqueis. 
4. Afastada a alegação de ilegitimidade do Ministério Público 
para investigar, bem como a pretendida nulidade da prova 
colhida pelo Parquet, posto que é atribuição precípua do 
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referido órgão proceder investigações e efetuar diligências a fim 
de obter elementos de prova, para dar início à ação penal, 
conforme, aliás, já proclamou o E. Supremo Tribunal Federal.
5. Esta Corte tem firmado entendimento de que não existe 
constrangimento ilegal a ser sanado na via estreita do habeas 
corpus quando a pena-base é fixada de forma fundamentada em 
elementos idôneos, observando-se o princípio da 
proporcionalidade, de modo a se preservar o livre 
convencimento motivado e a discricionariedade vinculada do 
julgador. 
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que é permitida a vedação do direito de apelar em 
liberdade, se ocorrentes os pressupostos legalmente exigidos 
para a preservação do paciente na prisão, a exemplo da garantia 
da ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta dos 
crimes perpetrados e o modus operandi empregado. 
7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, em não conhecer do pedido.Os Srs. Ministros Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Campos Marques  
(Desembargador Convocado do TJ/PR)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 258.447 - SP (2012/0231304-1) (f)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

IMPETRANTE : BÁRBARA RAMOS RIBEIRO 
IMPETRANTE : FABIO CAMATA CANDELLO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS ROBERTO RIBEIRO (PRESO)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, 

impetrado em favor de CARLOS ROBERTO RIBEIRO, condenado a pena de 

12 (doze) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, e 2 (dois) anos de 

detenção, no regime fechado, pela prática dos crimes descritos nos artigos 288, 

parágrafo único, 325, caput, e § 2º combinado com arts. 61, II, "b", 71 e 92, I, 

"a", todos do Código Penal, de modo que impugna o ato do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, que conheceu parcialmente do habeas corpus e, na 

parte conhecida, denegou a ordem, sob o entendimento de que não havia 

constrangimento ilegal a ser sanado.

 Sustenta o impetrante que: a) a decisão que manteve a prisão 

cautelar restou baseada em fundamentação genérica, não especificando os 

motivos concretos motivadores da custódia, violando os artigos 5º, inciso LVII, 

da Constituição Federal; b) que o procedimento investigativo criminal realizado 

pelo Ministério Público foi ilegal, haja vista a incompetência do parquet para 

apurar infrações cometidas por policiais civis, o que invalida todas as provas 

coletas, segundo o disposto no art. 5º, inciso LVI, da CF e no art. 157 do 

Código de Processo Penal; c) a nulidade da sentença condenatória, por 

inobservância do método trifásico de aplicação da pena, evidenciado no 

desacerto em analisar as circunstâncias judiciais, o que culminou na excessiva 

exasperação da pena-base do paciente; e d) o direito de recorre em liberdade, 

pois é réu primário.

Pedido de liminar foi indeferido (fls. 210/212-STJ).

Informações prestadas (fls. 218/220-STJ).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da 

ordem (fls. 223/231-STJ).
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É o relatório

  
HABEAS CORPUS Nº 258.447 - SP (2012/0231304-1) (f)

Documento: 1259044 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/09/2013 Página  5 de 3



 
 

 

  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
IMPETRANTE : BÁRBARA RAMOS RIBEIRO 
IMPETRANTE : FABIO CAMATA CANDELLO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS ROBERTO RIBEIRO (PRESO)
  

EMENTA
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. RECENTE 
ORIENTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
NÃO EVIDENCIADO. 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NEGATIVA DE 
RECORRER EM LIBERDADE. PACIENTE POLICIAL 
CIVIL. GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo
102, inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal, e aos artigos 
30 a 32, ambos da Lei nº 8.038/90, a mais recente 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir o manejo do habeas corpus em substituição a recursos 
ordinários (apelação, agravo em execução, recurso especial), 
tampouco como sucedâneo de revisão criminal.
2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Colenda Corte, passou também a restringir as 
hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o 
remédio constitucional seja utilizado em substituição do recurso 
cabível. 
3. Não há manifesto constrangimento ilegal na custódia 
preventiva, pois a prisão está justificada na gravidade concreta 
da conduta do paciente, que, no exercício da função pública de 
investigador de polícia, com outros corréus, davam cobertura a 
exploração de jogos ilegais – caça níqueis. 
4. Afastada a alegação de ilegitimidade do Ministério Público 
para investigar, bem como a pretendida nulidade da prova 
colhida pelo Parquet, posto que é atribuição precípua do 
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referido órgão proceder investigações e efetuar diligências a fim 
de obter elementos de prova, para dar início à ação penal, 
conforme, aliás, já proclamou o E. Supremo Tribunal Federal.
5. Esta Corte tem firmado entendimento de que não existe 
constrangimento ilegal a ser sanado na via estreita do habeas 
corpus quando a pena-base é fixada de forma fundamentada em 
elementos idôneos, observando-se o princípio da 
proporcionalidade, de modo a se preservar o livre 
convencimento motivado e a discricionariedade vinculada do 
julgador. 
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que é permitida a vedação do direito de apelar em 
liberdade, se ocorrentes os pressupostos legalmente exigidos 
para a preservação do paciente na prisão, a exemplo da garantia 
da ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta dos 
crimes perpetrados e o modus operandi empregado. 
7. Habeas corpus não conhecido.

  
HABEAS CORPUS Nº 258.447 - SP (2012/0231304-1) (f)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
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IMPETRANTE : BÁRBARA RAMOS RIBEIRO 
IMPETRANTE : FABIO CAMATA CANDELLO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS ROBERTO RIBEIRO (PRESO)

VOTO

O SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Inicialmente, é importante destacar que o habeas corpus, 

conforme reiterada jurisprudência desta Corte, presta-se a sanar coação ou 

ameaça ao direito de locomoção, restringindo-se às hipóteses de ilegalidade 

evidente e incontroversa, relativas a matéria de direito, cuja constatação não 

dependa de qualquer análise probatória. 

Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, 

inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal, e aos artigos 30 a 32, ambos da 

Lei nº 8.038/90, a mais recente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus em substituição a 

recursos ordinários (apelação, agravo em execução, recurso especial), 

tampouco como sucedâneo de revisão criminal.

Essa orientação foi aplicada pela Primeira Turma da Corte 

Suprema, no julgamento do HC nº 109.956/PR, de relatoria do Ministro Marco 

Aurélio, e do HC nº 114.550/AC, de relatoria do Ministro Luiz Fux. Destaco, 

ainda, o HC nº 104.045/RJ, Relatora a Ministra Rosa Weber:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HISTÓRICO. 

VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 

DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 

ILEGALIDADE OU ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 

fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode 

ser amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, 

sob pena de restar descaracterizado como remédio heróico. 

Contra a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior 

prevê a Constituição Federal remédio jurídico expresso, o 

recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da 

Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus 

em caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, 
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em manifesta burla ao preceito constitucional. Precedente da 

Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 

judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas 

matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação 

da pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos 

e das provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da 

dosimetria das penas em grau recursal, compete precipuamente o 

controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 

empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias 

gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição 

adotadas pelas instâncias anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 

do Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, 

a existência de uma única, desde que de especial gravidade, 

também autoriza a exasperação da pena, a despeito de neutras 

as demais vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 

condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também 

ao exame das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código 

Penal, conforme remissão do art. 33, §3º, do mesmo diploma 

legal. Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 

avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto 

fático-probatório determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado.

O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 

jurisprudência da Colenda Corte, passou também a restringir as hipóteses de 

cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja 

utilizado em substituição do recurso cabível.

Nesse sentido, trago à colação o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 

CONDENAÇÃO. APELAÇÃO JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO 

DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. DOSIMETRIA DA 

PENA. INCIDÊNCIA DE AGRAVANTE. TESES NÃO ALEGADAS 
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NA APELAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO 

CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas 

corpus, a bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal. As 

hipóteses de cabimento do writ são restritas, não se admitindo 

que o remédio constitucional seja utilizado em substituição ao 

recurso cabível, vale dizer, o especial.

2. Para o enfrentamento de teses jurídicas na via restrita, 

imprescindível que haja ilegalidade manifesta, relativa a matéria 

de direito, cuja constatação seja evidente e independa de 

qualquer análise probatória, sendo de rigor a observância do 

devido processo legal, 

3. Hipótese em que as teses arguidas sequer foram objeto da 

apelação, razão pela qual não foras enfrentadas pelo Tribunal 

de origem, o que impede seu exame por esta Corte, sob pena de 

supressão de instância.

4. Habeas corpus não conhecido. 

(HC 131970, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Julgamento realizado em 28/8/12, DJe 5/9/12)

Contudo, a fim de evitar maiores prejuízos à ampla defesa e ao 

devido processo legal, o alegado constrangimento ilegal será enfrentado, para 

exame da possibilidade de eventual concessão de habeas corpus de ofício.

E, neste aspecto, cumpre ressaltar que, não há manifesto 

constrangimento ilegal na custódia preventiva, pois a prisão está justificada na 

gravidade concreta da conduta do paciente, que no exercício da função pública 

de investigador de polícia, com outros corréus, pagava policiais civis e 

militares, com dinheiro da corrupção, a fim de garantir a exploração de 

máquinas caça-níqueis, contribuindo para o "engrandecimento da organização 

criminosa", assim como o desvirtuamento das atribuições legais da segurança 

pública.

A propósito:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 

RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 

NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 

JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 

CONSTITUCIONAL. MEDIDA IMPRESCINDÍVEL À SUA 
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OTIMIZAÇÃO. EFETIVA PROTEÇÃO AO DIREITO DE IR, 

VIR E FICAR. 2. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL 

POSTERIOR À IMPETRAÇÃO DO PRESENTE WRIT. EXAME 

QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO 

PROCESSO LEGAL. 3. CORRUPÇÃO PASSIVA E 

FAVORECIMENTO REAL. INTERCEPTAÇÕES 

TELEFÔNICAS. CONDUÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE QUE AS ESCUTAS E AS 

TRANSCRIÇÕES FORAM EFETUADAS POR SERVIDORES 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DILIGÊNCIA QUE SE 

MANTEVE SOB A RESPONSABILIDADE DO PARQUET. 

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO.  

ILEGALIDADE MANIFESTA INEXISTENTE. 4. PRISÃO 

PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 

CONCRETA DA CONDUTA. GARANTIA DA ORDEM 

PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENTE NÃO 

CARACTERIZADO. ORDEM NÃO CONHECIDA.

(...)

8. Da mesma forma, não há manifesto constrangimento ilegal 

na custódia preventiva, pois a prisão está justificada na 

gravidade concreta da conduta do paciente, que no exercício 

da função pública de agente penitenciário, negociava, com 

outros corréus, a entrada de aparelhos celulares nas 

dependências de estabelecimento prisional, o que evidencia 

inequívoco risco à ordem pública, nos moldes preconizados pelo 

art. 312 do Código de Processo Penal. Com inquestionável 

propriedade destacou-se, ainda, que ao franquear a entrada 

dos aparelhos celulares no Centro de Detenção Provisória, o 

paciente, que deveria atuar em prol da sociedade, facilita a 

prática de inúmeros crimes pelos detentos, não apenas 

lesionando diretamente a ordem pública, como também 

potencializando o aumento da criminalidade em geral.

9. Habeas corpus não conhecido.

(HC 244.554/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

QUINTA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 17/10/2012)

De outra parte, afasto a alegada ilegitimidade do Ministério 

Público para investigar, bem como a pretendida nulidade da prova colhida pelo 
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parquet, posto que é atribuição precípua do referido órgão proceder 

investigações e efetuar diligências a fim de obter elementos de prova, para dar 

início à ação penal, conforme, aliás, já proclamou o E. Supremo Tribunal 

Federal.

Por oportuno, transcrevo precedente, in verbis:

"HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. POLICIAL 

CIVIL. CRIME DE EXTORSÃO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 

DELITO DE CONCUSSÃO. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO. CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL. 

DENÚNCIA: CRIMES COMUNS, PRATICADOS COM GRAVE 

AMEAÇA. INAPLICABILIDADE DO ART. 514 DO CPP. 

ILICITUDE DE PROVA. CONDENAÇÃO EMBASADA EM 

OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. DECISÃO 

CONDENATÓRIA FUNDAMENTADA. ORDEM DENEGADA. 

1. Legitimidade do órgão ministerial público para promover 

as medidas necessárias à efetivação de todos os direitos 

assegurados pela Constituição, inclusive o controle externo 

da atividade policial (incisos II e VII do art. 129 da CF/88). 

Tanto que a Constituição da República habilitou o 

Ministério Público a sair em defesa da Ordem Jurídica. Pelo 

que é da sua natureza mesma investigar fatos, documentos e 

pessoas, Noutros termos: não se tolera, sob a Magna Carta de 

1988, condicionar ao exclusiva impulso da Polícia a 

propositura das ações penais públicas incondicionadas; como 

se o Ministério Público fosse um órgão passivo, inerte, à 

espera de provocação de terceiros. 2. A Constituição Federal 

de 1988, ao regrar as competências do Ministério Público, o fez 

sob a técnica do reforço normativo. Isso porque o controle 

externo da atividade policial engloba a atuação supridora e 

complementar do órgão ministerial no campo da investigação 

criminal. Controle naquilo que a Polícia tem de mais específico: 

a investigação, que deve ser de qualidade. Nem insuficiente, 

nem inexistente, seja por comodidade, seja por cumplicidade. 

Cuida-se de controle técnico ou operacional, e não 

administrativo-disciplinar. 3. O Poder Judiciário tem por 

característica central a estática ou o não-agir por impulso 
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próprio (ne procedat iudex ex officio). Age por provocação das 

partes, do que decorre ser próprio do Direito Positivo este 

ponto de fragilidade: quem diz o que seja “de Direito” não o 

diz senão a partir de impulso externo. Não é isso o que se dá 

com o Ministério Público. Este age de ofício e assim confere ao 

Direito um elemento de dinamismo compensador daquele 

primeiro ponto jurisdicional de fragilidade. Daí os 

antiqüíssimos nomes de “promotor de justiça” para designar o 

agente que pugna pela realização da justiça, ao lado da 

“procuradoria de justiça”, órgão congregador de promotores e 

procuradores de justiça. Promotoria de justiça, promotor de 

justiça, ambos a pôr em evidência o caráter comissivo ou a 

atuação de ofício dos órgãos ministeriais públicos. 4. Duas das 

competências constitucionais do Ministério Público são 

particularmente expressivas dessa índole ativa que se está a 

realçar. A primeira reside no inciso II do art. 129 (“II - zelar 

pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de 

relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, 

promovendo as medidas necessárias à sua garantia”). É dizer: 

o Ministério Público está autorizado pela Constituição a 

promover todas as medidas necessárias à efetivação de todos 

os direitos assegurados pela Constituição. A segunda 

competência está no inciso VII do mesmo art. 129 e traduz-se 

no “controle externo da atividade policial”. Noutros termos: 

ambas as funções ditas “institucionais” são as que melhor 

tipificam o Ministério Público enquanto instituição que bem 

pode tomar a dianteira das coisas, se assim preferir. 5. Nessa 

contextura, não se acolhe a alegação de nulidade do inquérito 

por haver o órgão ministerial público protagonizado várias das 

medidas de investigação. Precedentes da Segunda Turma: HCs 

89.837, da relatoria do ministro Celso de Mello; 91.661, da 

relatoria da ministra Ellen Gracie; 93.930, da relatoria do 

ministro Gilmar Mendes. 6. Na concreta situação dos autos, o 

paciente, na condição de policial civil, foi denunciado pelos 

crimes de formação de quadrilha (art. 288 do CP), extorsão 

(caput e § 1º do art. 158 do Código Penal) e lavagem de 

dinheiro (art. 1º da Lei 9.613/1998). Incide a pacífica 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que 
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o procedimento especial do art. 514 do CPP se restringe às 

situações em que a denúncia veicula crimes funcionais típicos. 

O que não é o caso dos autos. Precedentes: HCs 95.969, da 

relatoria do ministro Ricardo Lewandowski; e 73.099, da 

relatoria do ministro Moreira Alves. Mais: a atuação dos 

acusados se marcou pela grave ameaça, circunstância que 

também afasta a necessidade de notificação para a resposta 

preliminar, dada a inafiançabilidade do delito. 7. Eventual 

ilicitude da prova colhida na fase policial não teria a força de 

anular o processo em causa; até porque as provas 

alegadamente ilícitas não serviram de base para a condenação 

do paciente. 8. O Tribunal de Segundo Grau bem explicitou as 

razões de fato e de direito que embasaram a condenação do 

acionante pelo crime de concussão. Tribunal que, ao revolver 

todo o conjunto probatório da causa, deu pela desclassificação 

da conduta inicialmente debitada ao paciente (extorsão) para o 

delito de concussão (art. 316 do CP). Fazendo-o 

fundamentadamente. Logo, a decisão condenatória não é de ser 

tachada de “sentença genérica”.9. Ordem denegada.

(HC 97969/RS, Relator Ministro Ayres Britto, DJe 23/05/2011)

Em relação à exasperação na primeira fase da fixação da pena, o 

presente writ não merece ser examinado, pois esta Corte tem firmado o 

entendimento de que não existe constrangimento ilegal a ser sanado na via 

estreita do habeas corpus quando a pena-base é fixada de forma 

fundamentada, observando o princípio da proporcionalidade, de modo que o 

eventual acolhimento das razões recursais, sob o enfoque apresentado, 

implicaria, necessariamente, na desconstrução do entendimento firmado na 

origem com base em elementos de prova constantes nos autos, providência de 

todo inadequada nesta via. 

Neste sentido os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 

RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 

NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 

JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 

CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 

PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
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LEGAL. 2. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. 

3. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MAJORAÇÃO REDUZIDA. 

AQUILATAÇÃO DA QUANTIDADE E VARIEDADE DA 

DROGA - 30 (TRINTA) TROUXAS DE MACONHA E 5 g 

(CINCO GRAMAS) DE CRACK - ART. 42 DA LEI DE 

DROGAS. 4. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. 5.  

MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. 6. 

APLICAÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/6. AJUSTE AO PATAMAR 

MÁXIMO DE 2/3.  IMPOSSIBILIDADE. 7. ORDEM NÃO 

CONHECIDA. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 

OFÍCIO.

(...)

2. No momento em que o juiz passa à fixação da pena-base, 

deve fazê-lo nos limites previstos pelo legislador, 

fundamentando a quantidade ideal de pena a ser aplicada ao 

condenado, sempre visando à repressão e prevenção do delito 

praticado.

(...)

6. Para desconstituir o que ficou estabelecido nas instâncias 

ordinárias, mostra-se necessário o reexame completo e 

detalhado dos fatos e provas constantes dos autos, 

procedimento totalmente incompatível com os estreitos limites 

do habeas corpus.

7. Ordem não conhecida. Concessão de habeas corpus de 

ofício, para redimensionar a pena do paciente, tornando-a 

definitiva em 4 (quatro) anos, 5 (cinco) meses e 10 (dez) dias de 

reclusão, mantidos, no mais, os termos da condenação.

(HC 235.465/RN, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 25/06/2013)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DEDICAÇÃO À 

ATIVIDADE CRIMINOSA. NÃO APLICAÇÃO DA CAUSA DE 

DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 

11.343/06.

(...)

4. Indeferida a aplicação do redutor de pena com base em 

motivação idônea, inviável se torna, na via do writ, o 

Documento: 1259044 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/09/2013 Página  15 de 3



 
 

 

revolvimento de provas com o fim de verificar a justiça da 

decisão.

(...)

6. Ordem parcialmente concedida.

(HC 212704/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, julgado em 15/09/2011, DJe 28/09/2011)

No outro aspecto, em que expõe a tese sobre a possibilidade do 

paciente apelar em liberdade, não há como prosperar.

A decisão de 1º grau consignou que a prisão se encontra 

fundamentada na sua periculosidade, demonstrada pela gravidade diferenciada 

do delito, na garantia da ordem pública e na conveniência da instrução penal, 

tanto que o magistrado a concluir que "a organização criminosa em que estão, 

em princípio, envolvidos os requeridos," voltada para a exploração de 

máquinas caça-níqueis, "indicam que as suas liberdades representam a 

desordem pública, porquanto gera para aqueles que estão na ilegalidade a 

certeza da impunidade, da fragilidade dos órgãos de repressão e a 

insuficiência do Poder Judiciário."

O Tribunal a quo, por sua vez, chancelou a segregação cautelar 

determinada pelo juízo monocrático, por entender subsistir "de forma ainda 

mais nítida" os requisitos que justificam a medida, na hipótese, o fundado 

receio de dano à ordem pública.

Observa-se, portanto, qua a custódia cautelar foi mantida 

considerando-se elementos concretos para a sua manutenção, quais sejam, a 

preservação da ordem pública, devido a periculosidade do agente, destacada 

pelo modus operandi, considerando, especialmente, o fato dele ser Policial 

Civil do Estado de São Paulo.

Desta forma, verifico que o acórdão hostilizado se firmou no 

mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça, que perfilha o 

entendimento de ser legal a ordem mandamental de privação de liberdade, 

quando suficientemente fundamentada, retratando, in concreto, a necessidade 

da medida, para a garantia da ordem pública.

Em conformidade, o precedente:

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
RECEPTAÇÃO QUALIFICADA E QUADRILHA ARMADA. 
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PRISÃO PREVENTIVA. EXISTÊNCIA DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA VOLTADA PARA O ROUBO DE CARGAS. 
NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEVIDAMENTE 
DEMONSTRADA. TESE DE EXCESSO DE PRAZO. 
ATRASO QUE NÃO É EXACERBADO, TAMPOUCO 
INJUSTIFICADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.
1. A manutenção da prisão cautelar do Paciente encontra-se 
suficientemente fundamentada, em face das circunstâncias 
do caso que, pelas características delineadas, retratam, in 
concreto, a necessidade da custódia para a garantia da 
ordem pública.
2. O Juízo de primeiro grau ressaltou o envolvimento do 
Paciente com crimes envolvendo roubo de cargas, 
destacando a extensão das atividades e a estruturada 
organização criminosa, circunstâncias que demonstram a 
especial gravidade da conduta e a periculosidade concreta 
dos agentes, a justificar a medida constritiva.
...
4. Ordem de habeas corpus denegada, com recomendação 
de urgência na conclusão do feito."
(HC 230.993/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 27/08/2012)

"TRÁFICO DE ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PROIBIÇÃO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA 
DOS DELITOS. PACIENTE POLICIAL CIVIL. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E 
CONSTITUCIONAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Não fere o princípio da presunção de inocência e do duplo 
grau de jurisdição a vedação do direito de recorrer em 
liberdade, se ocorrentes os pressupostos legalmente exigidos 
para a custódia do paciente na prisão.
2. Evidenciada a gravidade concreta dos crimes em tese 
cometidos, mormente pelo fato de ser o paciente policial 
civil, tendo se valido deste cargo para a sua prática, 
mostra-se necessária a continuidade da segregação cautelar 
para a garantia da ordem pública.
3. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
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condão de, por si sós, revogar a prisão preventiva, se há nos 
autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da 
custódia antecipada, como ocorre in casu.
4. Habeas Corpus não conhecido. 
(HC 241.847/AM, Relator Ministro JORGE MUSSI, DJe 
7/11/2012)."

Acrescenta-se, ainda, que, quanto ao argumento dele possuir 

condições pessoais favoráveis a justificar o referido pedido, encontra-se 

pacificado neste Sodalício que as referidas características não são garantidoras 

de eventual direito à liberdade provisória, quando os motivos que ensejaram as 

prisões cautelares são suficientes para respaldá-las.

Ante o exposto, como não há que falar em constrangimento 

ilegal e tendo em vista os argumentos inicialmente expendidos, o meu voto e 

pelo não conhecimento do habeas corpus.

É como voto.
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Números Origem:  16552009  2240120090458014  2721467520118260000  2732009  458013420098260224

EM MESA JULGADO: 27/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BÁRBARA RAMOS RIBEIRO
IMPETRANTE : FABIO CAMATA CANDELLO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CARLOS ROBERTO RIBEIRO (PRESO)
CORRÉU : ROBERTO DE ASSIS NETTO FILHO
CORRÉU : PATRÍCIA DE ASSIS NETTO HOLLATZ
CORRÉU : MARCELO THEODOR DE AGUIAR
CORRÉU : JOSELITO TREVENSOLI
CORRÉU : JOÃO JOSÉ DA SILVA
CORRÉU : FABIANO DE ALMEIDA SILVA
CORRÉU : ANTÔNIO CÉSAR CORREA
CORRÉU : IVALDO BATISTA DA SILVA
CORRÉU : MAURÍCIO FREITAS ROCHA
CORRÉU : JOSÉ ORLANDO SOUZA FERREIRA
CORRÉU : CÉLIO ERNESTO GATTI
CORRÉU : ANTÔNIO DE MATOS TAVARES
CORRÉU : ALEX ESTEVAM DE MORAES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Paz Pública - Quadrilha ou Bando

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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